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	P r e f e i t u r a   M u n i c  i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



DECRETO Nº 3.231, DE 14 DE JULHO DE 2014

“Institui Comissão para a elaboração do Plano Municipal de Educação, e dá providências correlatas.”
MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Itanhaém, no uso das atribuições que a lei lhe confere, e
CONSIDERANDO que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família e que deverá ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 214 da Constituição Federal e no artigo 241 da Constituição do Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO o contido no artigo 11, I, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8º da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de o Município de Itanhaém elaborar seu Plano Municipal de Educação,

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituída Comissão, com a finalidade de planejar e coordenar o processo de elaboração do Plano Municipal de Educação.

Art. 2º - A Comissão para a elaboração do Plano Municipal de Educação será composta pelos membros a seguir nomeados:

I - representante da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes:

a Titular da Pasta, Luci Cristina Zanella Baena Fernandes Charif, que a presidirá;

II - representante dos Assessores de Ensino e Supervisão Escolar:

Maria Célia Apelian Pessoa;

III - representante dos Assessores Pedagógicos:
Maria Cecília Cardoso Tecedor;

IV - representante do Conselho Municipal de Educação:

Soraya Rodrigues Sales;

V - representante do Conselho do FUNDEB:

Roseli Paquier Bertoli dos Santos;

VI - representante dos Diretores de Escola:

Larissa Rezek Barbosa;

VII - representante das Associações de Pais e Mestres:

Lucia Fabiana Ferreira;

VIII - representante da sociedade civil:

Márcia Prianti Pinto;

IX - representante do Conselho Municipal de Alimentação Escolar:
Terezinha Aparecida Andrade;

X - representante do Conselho Tutelar:

Cássia Regina Gomes da Silva Ribeiro;

XI - representantes dos Professores:

Andrea Martins Ferreira
Milene de Almeida

Fabiana Glaucia Amaral

Patricia Sales Padovan Zaqueu Morbi

Marilda Seguro Ribeiro

Maria Cristina Calvo 

Daniela Horvath Mucci

Chrystina Magalhães Sagres;
XII - representantes dos funcionários de apoio:

Reginaldo da Cunha Pereira

Mariana Oliveira e Oliveira

Cecília Alves Coelho

Marcia Silva Santos;

XIII - representantes dos Técnicos da Educação:

Fabricia Sales Cavalcante – Educação Inclusiva

Joelma Carneiro Diogo – Informática Educacional
Daila Stefania Dualattka Fernandes – Orientadora Educacional

Joelma Cleuza Queiroz dos Santos – Ensino Fundamental I

Josana Campos Bastos – Educação Infantil

Lilian Batalha da Costa Insinio – Ensino Fundamental II

Nereide Amorim Gomes – Educação de Jovens e Adultos

Rosa Maria Silva Paiva de Souza – Educação Inclusiva

Valéria Caviquioli Martins – Educação à Distância.

Art. 3º - Compete à Comissão ora constituída:

I - propor a metodologia, os procedimentos e os materiais a serem adotados no desenvolvimento do processo de elaboração do Plano Municipal de Educação;

II - desenvolver os estudos necessários à elaboração do diagnóstico da realidade educacional do Município;

III - convocar liderenças comunitárias e representações de organizações da sociedade civil para a discussão de problemas e prioridades educacionais do Município;

IV - preparar e coordenar as reuniões de discussão;

V - sistematizar as informações e os resultados dos debates;

VI - elaborar textos e se encarregar da redação final do Plano Municipal de Educação;

VII - apresentar, para debate público, a forma final do Plano Municipal de Educação;

VIII - encaminhar a proposta do Plano Municipal de Educação à análise do Prefeito Municipal, para que seja submetido à Câmara Municipal, na forma de projeto de lei.

Art. 4º - Cabe à Secretaria de Educação, Cultura e Esportes prover o apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos da Comissão.

Art. 5º - As funções de membro da Comissão de que trata este Decreto não serão remuneradas, mas consideradas como serviço público relevante.

Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 14 de julho de 2014.
MARCO AURÉLIO GOMES DOS SANTOS


                              Prefeito Municipal

Registrado em livro próprio. 

Departamento Administrativo, em 14 de julho de 2014.

             PETERSON GONZAGA DIAS
                        Secretário de Administração
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